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Universidade Federal de São Carlos;
Universidade Federal de Viçosa;
Universidade Federal do Acre;
Universidade Federal do Ceará;
Universidade Federal do Espírito Santo;
Universidade Federal do Pará;
Universidade Federal do Paraná;
Universidade Federal do Piauí;
Universidade Federal do Rio de Janeiro;
Universidade Federal do Rio Grande do Norte:
Universidade Federal do Rio Grande do Sul;
Universidade Federal Fluminensc;
Universidade Federal Rural de Pernambuco;
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro;

hi Instituições de Ensino vinculadas ao Ministério da Defesa'

- Comando da Marinha:
Centro de Instrução Almirante Alexandrino;
Centro de Instrução Almirante Mildades Portela Alves;
Centro de Instrução Almirante Sylvio de Camargo;
Centro de Instrução e Adestramento Aeronaval;
CaltIO de Instrução e Adestramento Almirante Anila Monteiro Aché;
Centro de Formação de Pessoal Especialista em Hidrografia e
Meteorologia;
Colégio Naval;
Escola de Aprendizes-Marinheiros de Pernambuco;
Escola de Aprendizes-Marinheiros de Santa Catarina;
Escola de Aprendizes-Marinheiros do Ceará;
Escola de Aprendizes-Marinheiros do Espírito Santo;
Escola de Saúde do Hospital Naval Marcílio Dias;
Escola Técnica do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro;

- Comando do Exército:

Academia Militar das Agulhas Negras;
Centro de Estudos de Pessoal;
Colégio Militar de Belo Horizonte;
Colégio Militar de Brasília;
Colégio Militar de Campo Grande;
Colégio Militar de Curitiba;
Colégio Militar de Fortaleza;
Colégio Militar de Juiz de Fora;
Colégio Militar de Manaus;
Colégio Militar de Porto Alegre;
Colégio Militar do Recife;
Colégio Militar de Salvador;
Colégio Militar de Santa Maria;
Colégio Militar do Rio de Janeiro;
Escola de Administração do Exército;
Escola Preparatória de Cadete.s do Exército;
Fundação Osório;

- Comando da Aeronáutica:

Academia da Força Aérea;
Centro de Instrução e Adaptação da Aeronáutica:
Colégio Brigadeiro Newton Braga;
Comissão de Desportos da Aeronáutica;
Departamento de Ensino;
Escola Caminho das Estrelas;
Escola de Especialistas de Aeronáutica;
Escola Preparatória de Cadetes do Ar;
Escola Tenente Rego Barros;
Instituto de Logística da Aeronáutica;
Instituto de Proteção ao Vôo;
Instituto Tecnológico da Aeronáutica;
Universidade da Força Aérea.

ANEXO Il
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MEDIDA PROVISÕRIA N' 1126-7, DE 27 DE. DEZEMBRO DE 2000

Regulamenta o inciso 11 do § l c o § 4' do
ao. 225 da Constituição, os acta. , 8' ,
alínea j, 10, alínea "c", 15 e 16, alíneas 3
e 4 da Convenção sobre Diversidade Bio-
lógica, dispõe sobre o acesso ao patrimônio
genético, a proteção e o acesso ao conhe-
cimento tradicional associado, a repartição
de benefícios c o acesso à tecnologia e a
transferência de tecnologia para sua con-
servação e utilização, e dá outras provi-
dências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

An. I' Esta Medida Provisória dispõe sobre os bens, os
direitos e as obrigações relativos ao acesso a componente do pa-
lionênie gen,lticu existente nu território nacional, na plataforma con

na /Cila c,onimilka exclusiNa, ao conhecimento tradicional
a ele associado e relevante à conservação da diversidade biológica, à

integridade do patrimônio genético do País, à utilização de seus
componentes e à repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados
de sua exploração e sobre o acesso à tecnologia e transferência de
tecnologia para a conservação e utilização da diversidade biológica.

§ IR O acesso a componente do patrimônio genético para fins
de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico, bioprospecção
ou conservação, visando sua aplicação industrial ou de outra natureza,
far-se-á na forma desta Medida Provisória, sem prejuízo dos direitos
de propriedade material ou imaterial que incidam sobre o componente
do patrimônio genético acessado ou sobre o local de sua ocorrên-
cia.

§ 2 Aos proprietários c detentores de bens e direitos de que
trata este artigo será garantida, na forma desta Medida Provisória, a
repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados do acesso ao
patrimônio genético e aos conhecimentos tradicionais associados.

§ 3' O acesso a componente do patrimônio genético exis-
tente na plataforma continental observará o disposto na Lei n' 8.617,
de 4 de janeiro de 1993.

Art. 2' A exploração do patrimônio genético existente no
Pais somente será feita mediante autorização ou permissão da União
e terá o seu uso, comercialização ou aproveitamento para quaisquer
fins submetidos à fiscalização, nos termos e nas condições esta-
belecidos nesta Medida Provisória.

Parágrafo único. É de propriedade da União o patrimônio
genético existente em seus bens, bem como nos recursos naturais
encontrados na plataforma continental c na zona econômica exclu-
siva.

Art. 3' Esta Medida Provisória não se aplica ao todo ou parte
de seres humanos, inclusive seus componentes genéticos.

Art. 4' É preservado o intercâmbio e a difusão de com-
ponentes do patrimônio genético e do conhecimento tradicional as-
sociado praticado entre comunidades indígenas e comunidades locais
entre si, para seu próprio benefício e baseado em prática costu-
meira.

Art. 5' É vedado o acesso ao patrimônio genético para prá-
ticas nocivas ao meio ambiente e à saúde humana e para o de-
senvolvimento de armas biológicas e químicas.

Art. 6' A qualquer tempo, existindo sólida evidência cien-
tífica de perigo de dano grave e irreversível à diversidade biológica,
decorrente de atividades praticadas na forma desta Medida Provisória,
o Poder Público, por intermédio do órgão previsto no art. 11, com
base em parecer técnico e com critérios de proporcionalidade, adotará
medidas destinadas a impedir o dano, podendo, inclusive, sustar a
atividade, na forma do regulamento, respeitada a competência do
órgão responsável pela biossegurança de organismos geneticamente
modificados.

CAPÍTULO Il
DAS DEFINIÇÕES

Art. 7' Além dos conceitos e das definições constantes da
Convenção sobre Diversidade Biológica, considera-se para os fins
desta Medida Provisória:

I - patrimônio genético: informação de origem genética, con-
tida no todo ou em parte de espécime vegetal, fúngico, microbiano ou
animal, em substâncias provenientes do metabolismo destes seres
vivos e de extratos obtidos destes organismos vivos ou mortos, en-
contrados em condições in situ, inclusive domesticada, ou mantidos
em coleções ex situ, desde que coletados em condições in situ, no
território nacional, na plataforma continental ou na zona econômica
exclusiva;

II - conhecimento tradicional associado: informação ou prá-
tica individual ou coletiva de coinunidade indígena ou comunidade
local, com valor real ou potencial, associada ao patrimônio gené-
tico;

III - comunidade local: grupo humano, incluindo remanes-
centes de comunidades de quilombos, distinto por suas condições
culturais, que se organiza. tradicionalmente, por gerações sucessivas e
costumes próprios, e que conserva suas instituições sociais c eco-
nômicas;

IV - acesso ao patrimônio genético: obtenção de amostra de
componente do patrimônio genético para fins científicos, de pesquisa,
de desenvolvimento tecnológico, bioprospecção ou conservação, vi-
sando a sua aplicação industrial ou de outra natureza;

V - acesso ao conhecimento tradicional associado: obtenção
de informação sobre conhecimento ou prática individual ou coletiva
associada ao patrimônio genético, de comunidade indígena ou co-
munidade local, para fins científicos, de pesquisa e de desenvol-
vimento tecnológico, visando sua aplicação industrial ou de outra
natureza;

VI - acesso à tecnologia e transferência de tecnologia: rea-
lização de ações que tenham por objetivo o acesso, o desenvol-
vimento e a transferência de tecnologias para a conservação e uti-
lização da diversidade biológica ou que utilizem o patrimônio ge-
nético ou o conhecimento tradicional associado;

VII - bioprospecção: atividade exploratória que visa iden-
tificar componentes do patrimônio genético e informação sobre o
conhecimento tradicional associado, com potencial de uso comer
cial;

VIII - espécie ameaçada de extinção: espécie com alto risco
de desaparecimento na natureza em futuro próximo, assim reconhe-
cida pela autoridade competente;

IX - espécie domesticada: espécie em cujo processo de evo-
lução influiu o ser humano para atender suas necessidades, estando
aqui incluídas espécies, variedades e raças em diferentes estágios de
domesticação;

X - Autorização de Acesso: instrumento expedido pelo órgão
de que trata o art. I I desta Medida Provisória que permite, sob
condições específicas, o acesso a amostra de componente do pa-
trimônio genético e ao conhecimento tradicional associado;

XI - Termo de Transferência de Material: instrumento de
adesão a ser firmado pela instituição destinatária antes da remessa de
qualquer amostra de componente do patrimônio genético, com ou sem
fim comercial;

XII - Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e de
Repartição de Benefícios: instrumento jurídico multilateral, que qua-
lifica as partes, o objeto e as condições de acesso e remessa de
componente do patrimônio genético c conhecimento tradicional as-
sociado, bem como as condições de repartição de benefícios.

CAPÍTULO III
DA PROTEÇÃO AO CONHECíMNT0 TRADICIONAL

ASSOCI

Art. 8' O conhecimento tradicional das comunidades indí-
genas e comunidades locais associado ao patrimônio genético estará
protegido por esta Medida Provisória contra a utilização e exploração
ilícita e outras ações lesivas ou não autorizadas pelo órgão de que
trata o art. II.

§ O Estado reconhece o direito que as comunidades in-
dígenas e comunidades locais têm para decidir sobre o uso de seus
conhecimentos tradicionais associados ao patrimônio genético do
País, nos termos desta Medida Provisória e do seu regulamento.

§ 2' O conhecimento tradicional associado ao patrimônio
genético de que trata esta Medida Provisória integra o patrimônio
cultural brasileiro.

§ 3' Os conhecimentos tradicionais associados ao patrimônio
genético poderão ser objeto de cadastro, conforme dispuser o re-
gulamento.

§ 4' A proteção outorgada por esta Medida Provisória não
poderá ser interpretada de modo a obstar a preservação, a utilização e
o desenvolvimento dos conhecimentos tradicionais das comunidades
indígenas ou comunidades locais.

§ 5' A proteção ora instituída não afetará, prejudicará ou
limitará qualquer outra forma de direitos relativos à propriedade in-
telectual.

Art. 9' Às comunidades indígenas e comunidades locais que
criem, desenvolvam, detenham, conservem ou preservem conheci-
mento tradicional associado ao patrimônio genético, é garantido o
direito de;

I - ter indicada a origem do acesso ao conhecimento tra-
dicional em todas as publicações, utilizações, explorações e divul-
gações;

II - impedir terceiros não autorizados de utilizar, realizar
testes, pesquisas ou exploração, relacionados ao conhecimento tra-
dicional associado;

III - impedir terceiros não autorizados de divulgar, transmitir
ou retransmitir dados ou informações que integrem ou constituam o
conhecimento tradicional associado;

IV - perceber benefícios, remuneração ou myalties pela ex-
ploração econômica por terceiros, direta ou indiretamente, de co-
nhecimento tradicional associado, cujos direitos são de sua titula-
ridade.

Parágrafo único. Para efeitos desta Medida Provisória, qual-
quer conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético po-
derá ser de titularidade da comunidade, ainda que apenas um in-
divíduo, membro dessa comunidade, detenha esse conhecimento.

Art. 10. À pessoa de boa fé que, até 30 de junho de 2000,
utilizava ou explorava economicamente qualquer conhecimento tra-
dicional no País, será assegurado o direito de continuar a utilização
ou exploração, sem ônus, na forma e nas condições anteriores.

Parágrafo único. O direito conferido na forma deste artigo s6
poderá ser cedido juntamente com o negócio ou empresa, ou parte
desta que tenha relação direta com a utilização ou exploração do
conhecimento, por alienação ou arrendamento.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES INSTITUCIONAIS

Art. I 1. O Poder Executivo criará um Conselho Intermi-
nisterial, vinculado à Casa Civil da Presidência da República, com-
posto de representantes dos órgãos que detêm competência legal so-
bre as diversas ações de que trata esta Medida Provisória, com as
seguintes finalidades:

I conceder autorização de acesso a amostra de componente
do patrimônio genético existente em condições in sito, no território
nacional, na plataforma continental e na zona econômica exclusiva;
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